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A expressão 
44 estabelecimento 
de tipo hoteleiro" 

é mais abrangente 
do que 

"estabelecimentos 
hoteleiros". 

alojamento a estudantes é um se-
tor de atividade em franco cresci-
mento, potenciado pela criação de 
novos campus universitários pres-
tigiados, anunciando-se grandes 
projetos de investimento para este 
setor específico da atividade eco-
nómica. 

Sempre que surgem novas ati-
vidades ou, pelo menos, com con-
tornos um pouco diferentes dos ha-
bituais, emergem as questões do 
enquadramento fiscal face ao nor-
mativo legislativo existente. E, este 
caso, não é exceção. 

Os operadores económicos 
sentem necessidade para a sua pró-
pria segurança jurídica de ter o cor-
reto enquadramento tributário 
para as atividades económicas que 
desenvolvem. Para isso, dispõem 
do mecanismo de solicitação de in-
formação vinculativa, nos termos 
do art.° 68.° da Lei Geral Tributá-
ria (LGT), àAutoridade Tributária. 

O pedido efetuado no Portal 
das Finanças deve ser obrigatoria-
mente acompanhado da descrição 
dos factos cuja qualificação jurídi-
co-tributária se requer, por via ele-
trónica e a resposta é notificada 
pela mesma via no prazo máximo 
de 150 dias. 

A informação vinculativa é uma 
salvaguarda para todos os interve-
nientes da situação, porquanto o n.° 
14 do art.° 68.° da LGT refere que 
"a Administração Tributária, em 
relação ao objeto do pedido, não 
pode posteriormente proceder em 
sentido diverso da informação 
prestada, salvo em cumprimento de 
decisão judicial", ou seja, sendo 
prestada uma informação vincula-
tiva e agindo o contribuinte em con-
formidade com o informado, não 
pode posteriormente a Administra-
ção efetuar um enquadramento ju-
rídico-tributário diferente do infor- 
mado. • 

Nas situações em que o aloja-
mento é celebrado por períodos de 
tempo a acordar individualmente, 
mediante a celebração de um con-
trato atípico de alojamento que 
compreende a cedência do espaço 
associada a uma série de prestações 
de serviços, nomeadamente, água, 
eletricidade, televisão, internet, 
limpeza das áreas comuns, repara-
ções e manutenção, segurança e se-
guro de responsabilidade civil, co-
locou-se a questão do enquadra-
mento em IVA, nomeadamente, 
quanto à sujeição e sobretudo, à 
taxa aplicável. 

Foi publicada uma informação 
vinculativa (processo n.° 14369, 
por despacho de 28-09-2018), en-
quadrando este atividade na verba 
2.17 da lista I anexa ao Código do 
IVA, portanto, tributada à taxa re-
duzida de 6%. 

A expressão "estabelecimento 
de tipo hoteleiro" é mais abrangen- 

te do que "estabelecimentos hote-
leiros". De facto, estes estabeleci-
mentos não são hotéis nem hostels, 
mas o conceito para efeitos de en-
quadramento nesta verba inclui ou-
tros estabelecimentos com funções 
equiparáveis. De igual modo, as 
prestações de alojamento local for-
necidas durante os períodos de fé-
rias dos estudantes beneficiam da 
mesma verba. Por outro lado, as 
prestações fornecidas aos estudan-
tes com caráter de complementa-
ridade, não sendo indissociáveis da 
atividade, como os serviços de la-
vandaria a pedido do estudante, já 
não beneficiam daquela verba, sen-
do tributados à taxa normal. • 
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